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Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na 
introdução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para 
expressar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara 
e racionalmente as posições assumidas e os argumentos que as 
justificam. É muito importante deixar claro o campo da discussão e 
a posição adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também 
os pontos de vista sobre ele.

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da 
linguagem e consiste na enumeração das qualidades próprias 
de uma ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o elemento 
conforme a espécie a que pertence, demonstra: a característica que 
o diferencia dos outros elementos dessa mesma espécie.

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição 
é um dos mais importantes, sobretudo no âmbito das ciências. 
A definição científica ou didática é denotativa, ou seja, atribui às 
palavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a conotativa ou 
metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a lógica 
tradicional aristotélica, a definição consta de três elementos:

- o termo a ser definido;
- o gênero ou espécie;
- a diferença específica.

O que distingue o termo definido de outros elementos da 
mesma espécie. Exemplo:

Na frase: O homem é um animal racional classifica-se:

 
 

 Elemento especiediferença
 a ser definidoespecífica

É muito comum formular definições de maneira defeituosa, 
por exemplo: Análise é quando a gente decompõe o todo em 
partes. Esse tipo de definição é gramaticalmente incorreto; quando 
é advérbio de tempo, não representa o gênero, a espécie, a gente é 
forma coloquial não adequada à redação acadêmica. Tão importante 
é saber formular uma definição, que se recorre a Garcia (1973, 
p.306), para determinar os “requisitos da definição denotativa”. 
Para ser exata, a definição deve apresentar os seguintes requisitos:

- o termo deve realmente pertencer ao gênero ou classe em 
que está incluído: “mesa é um móvel” (classe em que ‘mesa’ está 
realmente incluída) e não “mesa é um instrumento ou ferramenta 
ou instalação”;

- o gênero deve ser suficientemente amplo para incluir todos os 
exemplos específicos da coisa definida, e suficientemente restrito 
para que a diferença possa ser percebida sem dificuldade;

- deve ser obrigatoriamente afirmativa: não há, em verdade, 
definição, quando se diz que o “triângulo não é um prisma”;

- deve ser recíproca: “O homem é um ser vivo” não constitui 
definição exata, porque a recíproca, “Todo ser vivo é um homem” 
não é verdadeira (o gato é ser vivo e não é homem);

- deve ser breve (contida num só período). Quando a definição, 
ou o que se pretenda como tal, é muito longa (séries de períodos 
ou de parágrafos), chama-se explicação, e também definição 
expandida;d

- deve ter uma estrutura gramatical rígida: sujeito (o termo) + 
cópula (verbo de ligação ser) + predicativo (o gênero) + adjuntos (as 
diferenças). 

As definições dos dicionários de língua são feitas por meio 
de paráfrases definitórias, ou seja, uma operação metalinguística 
que consiste em estabelecer uma relação de equivalência entre a 
palavra e seus significados. 

A força do texto dissertativo está em sua fundamentação. 
Sempre é fundamental procurar um porquê, uma razão verdadeira 
e necessária. A verdade de um ponto de vista deve ser demonstrada 
com argumentos válidos. O ponto de vista mais lógico e racional 
do mundo não tem valor, se não estiver acompanhado de uma 
fundamentação coerente e adequada.

Os métodos fundamentais de raciocínio segundo a lógica 
clássica, que foram abordados anteriormente, auxiliam o 
julgamento da validade dos fatos. Às vezes, a argumentação é 
clara e pode reconhecer-se facilmente seus elementos e suas 
relações; outras vezes, as premissas e as conclusões organizam-se 
de modo livre, misturando-se na estrutura do argumento. Por isso, 
é preciso aprender a reconhecer os elementos que constituem um 
argumento: premissas/conclusões. Depois de reconhecer, verificar 
se tais elementos são verdadeiros ou falsos; em seguida, avaliar 
se o argumento está expresso corretamente; se há coerência e 
adequação entre seus elementos, ou se há contradição. Para isso 
é que se aprende os processos de raciocínio por dedução e por 
indução. Admitindo-se que raciocinar é relacionar, conclui-se que 
o argumento é um tipo específico de relação entre as premissas e 
a conclusão.

Procedimentos Argumentativos: Constituem os procedimentos 
argumentativos mais empregados para comprovar uma afirmação: 
exemplificação, explicitação, enumeração, comparação.

Exemplificação: Procura justificar os pontos de vista por meio 
de exemplos, hierarquizar afirmações. São expressões comuns 
nesse tipo de procedimento: mais importante que, superior a, de 
maior relevância que. Empregam-se também dados estatísticos, 
acompanhados de expressões: considerando os dados; conforme 
os dados apresentados. Faz-se a exemplificação, ainda, pela 
apresentação de causas e consequências, usando-se comumente as 
expressões: porque, porquanto, pois que, uma vez que, visto que, 
por causa de, em virtude de, em vista de, por motivo de.

Explicitação: O objetivo desse recurso argumentativo é explicar 
ou esclarecer os pontos de vista apresentados. Pode-se alcançar 
esse objetivo pela definição, pelo testemunho e pela interpretação. 
Na explicitação por definição, empregamse expressões como: quer 
dizer, denomina-se, chama-se, na verdade, isto é, haja vista, ou 
melhor; nos testemunhos são comuns as expressões: conforme, 
segundo, na opinião de, no parecer de, consoante as ideias de, no 
entender de, no pensamento de. A explicitação se faz também pela 
interpretação, em que são comuns as seguintes expressões: parece, 
assim, desse ponto de vista.

Enumeração: Faz-se pela apresentação de uma sequência de 
elementos que comprovam uma opinião, tais como a enumeração 
de pormenores, de fatos, em uma sequência de tempo, em que são 
frequentes as expressões: primeiro, segundo, por último, antes, 
depois, ainda, em seguida, então, presentemente, antigamente, 
depois de, antes de, atualmente, hoje, no passado, sucessivamente, 
respectivamente. Na enumeração de fatos em uma sequência de 
espaço, empregam-se as seguintes expressões: cá, lá, acolá, ali, aí, 
além, adiante, perto de, ao redor de, no Estado tal, na capital, no 
interior, nas grandes cidades, no sul, no leste...

Comparação: Analogia e contraste são as duas maneiras 
de se estabelecer a comparação, com a finalidade de comprovar 
uma ideia ou opinião. Na analogia, são comuns as expressões: da 
mesma forma, tal como, tanto quanto, assim como, igualmente. 
Para estabelecer contraste, empregam-se as expressões: mais que, 
menos que, melhor que, pior que.
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Entre outros tipos de argumentos empregados para aumentar 
o poder de persuasão de um texto dissertativo encontram-se:

Argumento de autoridade: O saber notório de uma autoridade 
reconhecida em certa área do conhecimento dá apoio a uma 
afirmação. Dessa maneira, procura-se trazer para o enunciado a 
credibilidade da autoridade citada. Lembre-se que as citações literais 
no corpo de um texto constituem argumentos de autoridade. Ao 
fazer uma citação, o enunciador situa os enunciados nela contidos 
na linha de raciocínio que ele considera mais adequada para 
explicar ou justificar um fato ou fenômeno. Esse tipo de argumento 
tem mais caráter confirmatório que comprobatório.

Apoio na consensualidade: Certas afirmações dispensam 
explicação ou comprovação, pois seu conteúdo é aceito como válido 
por consenso, pelo menos em determinado espaço sociocultural. 
Nesse caso, incluem-se

- A declaração que expressa uma verdade universal (o homem, 
mortal, aspira à imortalidade);

- A declaração que é evidente por si mesma (caso dos 
postulados e axiomas);

- Quando escapam ao domínio intelectual, ou seja, é de 
natureza subjetiva ou sentimental (o amor tem razões que a própria 
razão desconhece); implica apreciação de ordem estética (gosto 
não se discute); diz respeito a fé religiosa, aos dogmas (creio, ainda 
que parece absurdo).

Comprovação pela experiência ou observação: A verdade de 
um fato ou afirmação pode ser comprovada por meio de dados 
concretos, estatísticos ou documentais.

Comprovação pela fundamentação lógica: A comprovação 
se realiza por meio de argumentos racionais, baseados na lógica: 
causa/efeito; consequência/causa; condição/ocorrência.

Fatos não se discutem; discutem-se opiniões. As declarações, 
julgamento, pronunciamentos, apreciações que expressam opiniões 
pessoais (não subjetivas) devem ter sua validade comprovada, 
e só os fatos provam. Em resumo toda afirmação ou juízo que 
expresse uma opinião pessoal só terá validade se fundamentada na 
evidência dos fatos, ou seja, se acompanhada de provas, validade 
dos argumentos, porém, pode ser contestada por meio da contra-
argumentação ou refutação. São vários os processos de contra-
argumentação:

Refutação pelo absurdo: refuta-se uma afirmação 
demonstrando o absurdo da consequência. Exemplo clássico é a 
contraargumentação do cordeiro, na conhecida fábula “O lobo e o 
cordeiro”;

Refutação por exclusão: consiste em propor várias hipóteses 
para eliminá-las, apresentando-se, então, aquela que se julga 
verdadeira;

Desqualificação do argumento: atribui-se o argumento 
à opinião pessoal subjetiva do enunciador, restringindo-se a 
universalidade da afirmação;

Ataque ao argumento pelo testemunho de autoridade: 
consiste em refutar um argumento empregando os testemunhos de 
autoridade que contrariam a afirmação apresentada;

Desqualificar dados concretos apresentados: consiste em 
desautorizar dados reais, demonstrando que o enunciador 
baseou-se em dados corretos, mas tirou conclusões falsas ou 
inconsequentes. Por exemplo, se na argumentação afirmou-se, por 
meio de dados estatísticos, que “o controle demográfico produz o 
desenvolvimento”, afirma-se que a conclusão é inconsequente, pois 
baseia-se em uma relação de causa-feito difícil de ser comprovada. 
Para contraargumentar, propõese uma relação inversa: “o 
desenvolvimento é que gera o controle demográfico”.

Apresentam-se aqui sugestões, um dos roteiros possíveis para 
desenvolver um tema, que podem ser analisadas e adaptadas 
ao desenvolvimento de outros temas. Elege-se um tema, e, em 
seguida, sugerem-se os procedimentos que devem ser adotados 
para a elaboração de um Plano de Redação.

Tema: O homem e a máquina: necessidade e riscos da evolução 
tecnológica

- Questionar o tema, transformá-lo em interrogação, responder 
a interrogação (assumir um ponto de vista); dar o porquê da 
resposta, justificar, criando um argumento básico;

- Imaginar um ponto de vista oposto ao argumento básico e 
construir uma contra-argumentação; pensar a forma de refutação 
que poderia ser feita ao argumento básico e tentar desqualificá-la 
(rever tipos de argumentação);

- Refletir sobre o contexto, ou seja, fazer uma coleta de ideias 
que estejam direta ou indiretamente ligadas ao tema (as ideias 
podem ser listadas livremente ou organizadas como causa e 
consequência);

- Analisar as ideias anotadas, sua relação com o tema e com o 
argumento básico;

- Fazer uma seleção das ideias pertinentes, escolhendo as que 
poderão ser aproveitadas no texto; essas ideias transformam-se 
em argumentos auxiliares, que explicam e corroboram a ideia do 
argumento básico;

- Fazer um esboço do Plano de Redação, organizando uma 
sequência na apresentação das ideias selecionadas, obedecendo 
às partes principais da estrutura do texto, que poderia ser mais ou 
menos a seguinte:

Introdução
- função social da ciência e da tecnologia;
- definições de ciência e tecnologia;
- indivíduo e sociedade perante o avanço tecnológico.

Desenvolvimento
- apresentação de aspectos positivos e negativos do 

desenvolvimento tecnológico;
- como o desenvolvimento científico-tecnológico modificou as 

condições de vida no mundo atual;
- a tecnocracia: oposição entre uma sociedade 

tecnologicamente desenvolvida e a dependência tecnológica dos 
países subdesenvolvidos;

- enumerar e discutir os fatores de desenvolvimento social;
- comparar a vida de hoje com os diversos tipos de vida do 

passado; apontar semelhanças e diferenças;
- analisar as condições atuais de vida nos grandes centros 

urbanos;
- como se poderia usar a ciência e a tecnologia para humanizar 

mais a sociedade.

Conclusão
- a tecnologia pode libertar ou escravizar: benefícios/

consequências maléficas;
- síntese interpretativa dos argumentos e contra-argumentos 

apresentados.

Naturalmente esse não é o único, nem o melhor plano de 
redação: é um dos possíveis.

Intertextualidade é o nome dado à relação que se estabelece 
entre dois textos, quando um texto já criado exerce influência na 
criação de um novo texto. Pode-se definir, então, a intertextualidade 
como sendo a criação de um texto a partir de outro texto já 
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Região Sudeste
Dentre as manifestações culturais presentes na região sudeste 

do Brasil destacam-se muitas festividades de cariz religioso e folcló-
rico além das danças e gêneros musicais típicos da região.

Dentre os elementos presentes na cultura do sudeste podemos 
citar: festa do divino, festejos da páscoa e dos santos padroeiros, 
festas de peão de boiadeiro, dança de velhos, batuque, jongo, sam-
ba de lenço, festa de Iemanjá, folia de reis, caiapó, congada, cava-
lhadas, Bumba meu boi, Carnaval.

Alguns alimentos típicos da região sudeste são: virado à paulis-
ta, cuscuz paulista, feijoada, aipim frito, bolinho de bacalhau, queijo 
minas, pão de queijo, feijão-tropeiro, tutu de feijão, moqueca capi-
xaba, carne de porco, picadinho, farofa, pirão.

Região Sul
Dentre as manifestações culturais presentes na região sul do 

Brasil destacam-se as festas instituídas por imigrantes advindos 
principalmente da Europa no século XX.

Dentre elas, destaca-se a maior festa alemã brasileira com sua 
primeira edição em 1984, chamada “Oktoberfest”, a festa da cer-
veja.

De origem germânica, essa festa acontece todos os anos na ci-
dade de Blumenau-SC. Outra festa muito tradicional da região sul 
do país, de origem italiana com primeira edição em 1931 é a “Festa 
da Uva” que acontece a cada dois anos na cidade de Caxias do Sul-
-RS.

Além disso, destacam-se o fandango, de origem portuguesa, a 
tirana e o anuo, de origem espanhola.

Outras festas e danças da região são a festa de Nossa Senhora 
dos Navegantes, a congada, o boi-de-mamão, a dança de fitas, boi 
na vara.

Alguns alimentos típicos da região sul são: vinho, chimarrão, 
churrasco, camarão, pirão de peixe, marreco assado, barreado.

Foco na arte nacional
No que diz respeito ao olhar brasileiro na arte, o que se observa 

é o foco na produção local, naquilo que, segundo a professora Ma-
ria Cristina Correia Leandro Pereira (USP), constituem a “expressão 
da arte brasileira”, como as obras barrocas e modernistas, que vigo-
raram, respectivamente, nos períodos colonial e primeira metade 
do século XX. Evidência disso é o volume extremamente limitado 
de estudos, críticas e exposições nacionais voltadas para as artes 
antiga, medieval e renascentista, tão abundantes na Europa e nos 
Estados Unidos.

Temáticas principais
Os aspectos mais explorados nas criações dos muitos artistas 

brasileiros que representaram a realidade e a essência da popula-
ção do Brasil são:

– diversidade
– miscigenação étnica na constituição da população brasileira
– modo de vida de vida do povo brasileiro
– sátira da sociedade em constante transformação

Principais artistas e obras

• Di Cavalcanti: o olhar do artista fluminense Emiliano Augusto 
Cavalcanti de Albuquerque Melo (1897-1976) eterniza-se em suas 
pinturas e caricaturas, nas quais estão retratadas com grande ma-
estria percepção da realidade que o cercava - a realidade da socie-
dade brasileira de sua época. Uma de suas obras mais conhecidas, 
cujo título já faz menção à cultura musical brasileira, “Samba”, re-
vela-se o ritmo que embalava as noites cariocas, além da beleza e 
sensualidade da mulher, outro aspecto marcante dessa sociedade. 

• Tarsila do Amaral: a pintora e desenhista paulista (1886-
1973) explorou cores, temáticas e formas, na busca por uma arte de 
caráter tipicamente brasileiro, com forte influência das vanguardas 
europeias, em especial o cubismo. 

• Oswald de Andrade: a valorização da origem do povo bra-
sileiro, bem como de seu passado histórico-cultural, é a principal 
característica do escritor paulistano (1890-1954), porém, essas te-
máticas apresentam-se carregadas ainda de outras peculiaridades, 
como críticas, ironias e paródias. “Manifesto antropofágico” (1928) 
é a sua obra mais conhecida. 

• Mário de Andrade: dedicado pesquisador da cultura, da et-
nografia e do folclore brasileiro, seu olhar sobre a arte resultou em 
uma produção com estilo inovador e valorização da identidade e 
cultura local, além de crítica à hipocrisia sexual da burguesia pau-
listana (romance Amar, verbo intransitivo,1927). Sua obra mais co-
nhecida é o romance-rapsódia “Macunaíma” (1928). 

• Semana de Arte Moderna: um olhar voltado para uma esté-
tica inovadora, orientada nas vanguardas europeias, foi proposto 
pelos artistas envolvidos no evento, que desejavam uma arte mais 
brasileira” e renovação artística e social no país. Dentro desse con-
texto, tudo o que foi apresentado, entre danças, pinturas, literatura, 
escultura, enfim, a arte em todas as suas possibilidades, os princi-
pais resultados desse evento, que, até hoje, cem anos depois, conti-
nua sendo o grande marco histórico da arte no Brasil, foram: 

– Despertar novas maneiras de olhar, de sentir e de apreciar a 
arte 

– Ruptura com o tradicionalismo e academicismo 
– Ruptura sintática com o cânone do passado 
– Enaltecimento da cultura e identidade brasileira 
– Temáticas cotidianas e nacionalista 
– Libertação das formalidades 
– Rejeição ao parnasianismo (movimento que adotava o sone-

to, poema de forma fixa, como modelo de criação, ou seja, o artista 
não tinha liberdade) 

– Inspiração no futurismo, cubismo, surrealismo, expressionis-
mo e dadaísmo (vanguardas artísticas europeias) 

– Incorporação de influências estrangeiras externas aos ele-
mentos nacionais 

– Liberdade de expressão 
– Liberdade para novas experiências e descobertas estéticas; 
– Emprego da linguagem vulgar e coloquial; adoção da lingua-

gem oral

Arte e cultura 
São conceitos fundamentais no desenvolvimento cognitivo e 

intelectual do ser humano. A arte tem seu valor como instrumento 
humano para manifestação de sensações e sentimentos; tais mani-
festações, por sua vez, podem ser observadas nas suas diversas ex-
pressões artísticas que ocorrem de variadas maneiras nas variadas 
culturas existentes. 

1. ARTE 
Definição 

• Etimologia: o termo arte tem origem no Latim, derivando-se 
da palavra “ars”, cujo significado é “habilidade” ou “técnica”. 

• Dicionário: segundo o Michaelis (2016), arte é “atividade que 
supõe a criação de obras de caráter estético, centradas na produção 
de um ideal de beleza e harmonia ou na expressão da subjetividade 
humana”. 
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• Debate: a despeito das definições etimológicas e de signifi-
cado, por consistir uma ideia abstrata, ainda não existe uma con-
sonância na conceituação da arte, e o entendimento a seu respeito 
passou por profundas mudanças no decorrer do tempo. 

Considerações 
• a arte é uma maneira como o ser humano manifesta suas 

ideias, convicções e sentimentos 
• pode ser compreendida como o fruto de um talento nato ou 

habilidade adquirida cujo resultado é uma criação com valor estéti-
co que transmite sentimento ou pensamento 

• na contemporaneidade, a arte é principalmente elaborada 
nas formas de música, teatro, cinema, literatura, dança, escultura, 
pintura e fotografia 

2. CULTURA 
Definição 

• Dicionário: conforme definição do Michaelis (2016), cultura 
é o “conjunto de conhecimentos, costumes, crenças, padrões de 
comportamento, adquiridos e transmitidos socialmente, que carac-
terizam um grupo social”. 

• Etimologia: a palavra cultura é derivada do Latim “colere”, 
que significa “cuidar de”. 

• Origem: a palavra cultura está relacionada com a agricultura 
e, desse modo, “cuidar de” faz referência a cuidar de algum item de 
produção agrícola, ou simplesmente cuidar de algo. 

• A cultura segundo a Antropologia: História, Ciências Sociais 
e Antropologia são as principais áreas do conhecimento que têm 
se empenhado na conceituação de “cultura”, sendo que a última 
área é a que tem ganhado mais aceitação, cuja definição, basica-
mente, afirma que a cultura diz respeito a uma reunião de todas 
as leis, todas as crenças, tradições, costumes, todas as formas de 
conhecimento e princípios morais manifestados por um povo em 
específico. 

 
Aspectos gerais da Cultura 
• a cultura é comumente associada com diferentes tipos de ar-

tes, como a música, o teatro e a pintura, etc. 
• as artes em geral são consideradas manifestações culturais 
• O termo cultura pode, além disso, fazer referência ao nível de 

instrução de um indivíduo, pois, no entendimento popular, alguém 
que tenha estudos é considerado uma pessoa “culta” 

A arte e a cultura antigas 
• a cultura clássica corresponde à associação de arte e cultura 

da Grécia e da Roma antigas 
• na Grécia antiga, período da chamada cultura clássica, a es-

cultura era construída por simetria na composição dos membros 
do corpo e o objetivo de sua criação era destacar a beleza humana 

• diferentemente da escultura grega, a romana buscava pela 
valorização do realismo 

• os romanos adquiriram técnicas de construção das abóbadas 
e do arco com os etruscos

BRASIL, ARTE E RELIGIOSIDADE
Relação intrínseca: expressão artística e espiritualidade agluti-

nam-se no despontar da experiência humana e, de certa forma, o 
Homem é determinado por essas duas proporções. Isso se dá por-
que ambas constituem modos de manifestar a consciência, a assi-
milação de tudo que o cerca. 

Comunicação: magias, rituais e arte são formas de comuni-
cação. Às vezes, comunicação direta (entre emissor e receptor). 
Exemplo disso, na religião, é a Bíblia, que comunica mensagens e 
mandamentos; nas artes, especialmente na Era Medieval, em que o 
analfabetismo era predominante, as imagens serviam para transmi-
tir as mensagens e ensinamentos à população. 

Rituais e magias: para os povos primitivos, os rituais consti-
tuem uma modalidade a mais de comunicação, entre seres vivos 
e mortos ou espíritos. Essas populações acreditam que essa forma 
de interação deve se realizar com mediação, e é fundamental para 
a formação da sociedade e de seus indivíduos. Segundo sua crença, 
o cosmos mítico fornece as matérias-primas para a estruturação da 
sociedade e de seus membros. Se essa interação cair no esqueci-
mento, segundo eles, a existência neste mundo perde o sentido. 

Rituais de iniciação: consiste em um tipo de cerimônia cujo ob-
jetivo é introduzir um novo membro na sociedade, após o iniciado 
(neófito) passar por uma tarefa ou ritual específico. Geralmente, 
esse tipo de ritual compreende a condução do indivíduo iniciante 
por um membro antigo da comunidade, e abrange o compartilha-
mento de conhecimentos, mesmo confidenciais. 

Rituais funerários: o intuito é fazer a desassociação de vivos 
do morto, para que este possa retornar ao mundo não-humano. 
Sempre que ocorre uma morte, os vivos que estão relacionados a 
ela são colocados numa condição de liminaridade. Assim, se explica 
o motivo pelos qual os indígenas aproveitam a ocasião do ritual fu-
nerário para realizar iniciações. 

Celebração das diferenças: esse é o grande intuito dos indí-
genas ao realizarem seus rituais. E quais são essas diferenças? Pri-
meiramente, a existente entre os serem que habitam o universo. 
Os povos indígenas têm consciência que toda a sua cultura não foi 
simplesmente criada por eles próprios; pelo contrário, acreditam 
que todo o conhecimento foi adquirido de outras espécies há muito 
não vistas. Obviamente, celebram-se as diferenças entre a própria 
espécie humana, pois, sem elas, não existiriam cooperação e re-
ciprocidade. Essas celebrações são realizadas mediante bebidas e 
comidas, cantos e artefatos. 

 
Principais rituais pelo Brasil
• Tribo Kanela: é realizada uma série de rituais de iniciação na 

introdução de meninos na sua classe de idade. O objetivo dessas 
cerimônias é capacitar os iniciados para que ingressem como guer-
reiros na vida adulta. Quanto às meninas, resume-se no recebimen-
to dos chamados cintos de maturidade, para que possam se tornar 
esposas. 

• Tribo Bororo: a socialização dos jovens dessa tribo é promo-
vida sempre que há um ritual funerário, pois, nessas ocasiões, eles 
participam com danças, cantos, pescarias e caçadas coletivas, per-
cebendo e aprendendo sobre a riqueza de sua cultura. Além disso, 
muitos jovens são formalmente iniciados. 

• Tribo Karajá: aos sete ou oito anos, os meninos dessa tribo 
passam pela primeira iniciação, que se resume na utilização da cla-
vícula de um macaco para perfurar a parte inferior dos lábios, onde 
será transpassado um ornamento. Toda a cerimônia se realiza na 
presença dos pais. 

• Tribo Yanomami: essa tribo tem um local chamado maloca 
Toototobi, onde os homens recebem um presente de iniciação da 
parte dos pajés, que consiste no usufruto do yãkuãna, um pó alu-
cinógeno. 
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projetos, depende de seus parceiros (estados, municípios, ONGs, 
fundações, empresas, etc.). Também tem a função de planejar, ela-
birar normas, avaliar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal
Os estados possuem secretarias específicas para a gestão de 

saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, inclusive 
nos municípios, e os repassados pela União. Além de ser um dos 
parceiros para a aplicação de políticas nacionais de saúde, o estado 
formula suas próprias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o 
SUS em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os ges-
tores estaduais são responsáveis pela organização do atendimento 
à saúde em seu território.

Municípios
São responsáveis pela execução das ações e serviços de saúde 

no âmbito do seu território.O gestor municipal deve aplicar recur-
sos próprios e os repassados pela União e pelo estado. O município 
formula suas próprias políticas de saúde e também é um dos par-
ceiros para a aplicação de políticas nacionais e estaduais de saúde. 
Ele coordena e planeja o SUS em nível municipal, respeitando a 
normatização federal. Pode estabelecer parcerias com outros mu-
nicípios para garantir o atendimento pleno de sua população, para 
procedimentos de complexidade que estejam acima daqueles que 
pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)
As duas últimas décadas foram marcadas por intensas transfor-

mações no sistema de saúde brasileiro, intimamente relacionadas 
com as mudanças ocorridas no âmbito político-institucional. Simul-
taneamente ao processo de redemocratização iniciado nos anos 
80, o país passou por grave crise na área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o processo 
de expansão da cobertura assistencial iniciado na segunda metade 
dos anos 70, em atendimento às proposições formuladas pela OMS 
na Conferência de Alma-Ata (1978), que preconizava “Saúde para 
Todos no Ano 2000”, principalmente por meio da Atenção Primária 
à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Reforma Sa-
nitária Brasileira, constituído inicialmente por uma parcela da in-
telectualidade universitária e dos profissionais da área da saúde. 
Posteriormente, incorporaram-se ao movimento outros segmentos 
da sociedade, como centrais sindicais, movimentos populares de 
saúde e alguns parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno regime 
autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basicamente à cons-
trução de uma nova política de saúde efetivamente democráti-
ca, considerando a descentralização, universalização e unificação 
como elementos essenciais para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede de ser-
viços voltada para a atenção primária à saúde, com hierarquização, 
descentralização e universalização, iniciando-se já a partir do Pro-
grama de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), 
em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços Básicos 
de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, nunca saiu do papel -, 
logo seguida pelo plano do Conselho Nacional de Administração da 
Saúde Previdenciária (CONASP), em 1982 a partir do qual foi imple-
mentada a política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. 
Essas constituíram uma estratégia de extrema importância para o 
processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em março de 
1986, considerada um marco histórico, consagra os princípios pre-
conizados pelo Movimento da Reforma Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Descentrali-
zado de Saúde (SUDS), como uma consolidação das Ações Integra-
das de Saúde (AIS), que adota como diretrizes a universalização e 
a equidade no acesso aos serviços, à integralidade dos cuidados, a 
regionalização dos serviços de saúde e implementação de distritos 
sanitários, a descentralização das ações de saúde, o desenvolvi-
mento de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento de 
uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Federal, pro-
mulgada em outubro de 1988, retrata o resultado de todo o proces-
so desenvolvido ao longo dessas duas décadas, criando o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e determinando que “a saúde é direito de 
todos e dever do Estado” (art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e igua-
litário às ações e serviços de saúde, com regionalização e hierar-
quização, descentralização com direção única em cada esfera de 
governo, participação da comunidade e atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos servi-
ços assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza as disposi-
ções constitucionais. São atribuições do SUS em seus três níveis de 
governo, além de outras, “ordenar a formação de recursos huma-
nos na área de saúde” (CF, art. 200, inciso III).

Princípios do SUS
São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 198 da 

Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Capítulo II da Lei n.º 
8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender a todos, sem 
distinções ou restrições, oferecendo toda a atenção necessária, 
sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção necessária à 
saúde da população, promovendo ações contínuas de prevenção e 
tratamento aos indivíduos e às comunidades, em quaisquer níveis 
de complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e serviços com 
justiça, de acordo com as necessidades de cada um, canalizando 
maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da sociedade par-
ticipar das gestões públicas em geral e da saúde pública em par-
ticular; é dever do Poder Público garantir as condições para essa 
participação, assegurando a gestão comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de responsa-
bilidades de gestão para os municípios, atendendo às determina-
ções constitucionais e legais que embasam o SUS, definidor de atri-
buições comuns e competências específicas à União, aos estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios.

Principais leis
Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saúde é direi-

to de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação”. Determina ao Poder 
Público sua “regulamentação, fiscalização e controle”, que as ações 
e os serviços da saúde “integram uma rede regionalizada e hierar-
quizada e constituem um sistema único”; define suas diretrizes, 
atribuições, fontes de financiamento e, ainda, como deve se dar a 
participação da iniciativa privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: Regulamen-
ta, em todo o território nacional, as ações do SUS, estabelece as 
diretrizes para seu gerenciamento e descentralização e detalha as 
competências de cada esfera governamental. Enfatiza a descentra-
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lização político-administrativa, por meio da municipalização dos 
serviços e das ações de saúde, com redistribuição de poder, com-
petências e recursos, em direção aos municípios. Determina como 
competência do SUS a definição de critérios, valores e qualidade 
dos serviços. Trata da gestão financeira; define o Plano Municipal 
de Saúde como base das atividades e da programação de cada nível 
de direção do SUS e garante a gratuidade das ações e dos serviços 
nos atendimentos públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participação das 
comunidades na gestão do SUS, sobre as transferências de recursos 
financeiros entre União, estados, Distrito Federal e municípios na 
área da saúde e dá outras providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de participa-
ção social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária
Desenvolver responsabilização sanitária é estabelecer clara-

mente as atribuições de cada uma das esferas de gestão da saú-
de pública, assim como dos serviços e das equipes que compõem 
o SUS, possibilitando melhor planejamento, acompanhamento e 
complementaridade das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao as-
sumir suas responsabilidades, devem estimular a responsabilização 
junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e participar do 
processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária
O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde de seus 

munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos resultados, bus-
cando reduzir os riscos, a mortalidade e as doenças evitáveis, a 
exemplo da mortalidade materna e infantil, da hanseníase e da tu-
berculose. Para isso, tem de se responsabilizar pela oferta de ações 
e serviços que promovam e protejam a saúde das pessoas, previ-
nam as doenças e os agravos e recuperem os doentes. A atenção 
básica à saúde, por reunir esses três componentes, coloca-se como 
responsabilidade primeira e intransferível a todos os gestores. O 
cumprimento dessas responsabilidades exige que assumam as atri-
buições de gestão, incluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade munici-
pal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e utilização 
do conjunto de recursos da saúde, com base em prioridades defini-
das no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e avalia-
ção das ações e dos serviços de saúde sob gestão municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em âmbito 
regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos o acesso a ser-
viços de maior complexidade, não disponíveis no município.

Responsabilização Microssanitária
É determinante que cada serviço de saúde conheça o território 

sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades da rede básica de-
vem estabelecer uma relação de compromisso com a população a 
ela adstrita e cada equipe de referência deve ter sólidos vínculos te-
rapêuticos com os pacientes e seus familiares, proporcionando-lhes 
abordagem integral e mobilização dos recursos e apoios necessá-
rios à recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocorrer quando 
da transferência do paciente a outra equipe (da rede básica ou de 
outra área especializada) e o tempo de espera para essa transfe-
rência não pode representar uma interrupção do atendimento: a 
equipe de referência deve prosseguir com o projeto terapêutico, 
interferindo, inclusive, nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação
São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos onde 

ocorrem o planejamento, a negociação e a implementação das po-
líticas de saúde pública. As decisões se dão por consenso (e não 
por votação), estimulando o debate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na direção nacio-
nal do SUS, formada por composição paritária de 15 membros, sen-
do cinco indicados pelo Ministério da Saúde, cinco pelo Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). 
A representação de estados e municípios nessa Comissão é, por-
tanto regional: um representante para cada uma das cinco regiões 
existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São constituídas pa-
ritariamente por representantes do governo estadual, indicados 
pelo Secretário de Estado da Saúde, e dos secretários municipais 
de saúde, indicados pelo órgão de representação do conjunto dos 
municípios do Estado, em geral denominado Conselho de Secretá-
rios Municipais de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de 
Saúde costumam debater entre si os temas estratégicos antes de 
apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são também ins-
tâncias de articulação política entre gestores municipais de saúde, 
sendo de extrema importância a participação dos gestores locais 
nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços regionais de 
pactuação, envolvendo os gestores municipais e estaduais, é uma 
necessidade para o aperfeiçoamento do SUS. Os espaços regionais 
devem-se organizar a partir das necessidades e das afinidades es-
pecíficas em saúde existentes nas regiões.

Descentralização
O princípio de descentralização que norteia o SUS se dá, es-

pecialmente, pela transferência de responsabilidades e recursos 
para a esfera municipal, estimulando novas competências e capa-
cidades político-institucionais dos gestores locais, além de meios 
adequados à gestão de redes assistenciais de caráter regional e ma-
crorregional, permitindo o acesso, a integralidade da atenção e a 
racionalização de recursos. Os estados e a União devem contribuir 
para a descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias - As ações e os ser-
viços de saúde não podem ser estruturados apenas na escala dos 
municípios. Existem no Brasil milhares de pequenas municipalida-
des que não possuem em seus territórios condições de oferecer 
serviços de alta e média complexidade; por outro lado, existem 
municípios que apresentam serviços de referência, tornando-se 
polos regionais que garantem o atendimento da sua população e 
de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interestaduais, são fre-
quentes os intercâmbios de serviços entre cidades próximas, mas 
de estados diferentes. Por isso mesmo, a construção de consensos 
e estratégias regionais é uma solução fundamental, que permitirá 
ao SUS superar as restrições de acesso, ampliando a capacidade de 
atendimento e o processo de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As ações e servi-
ços de saúde de menor grau de complexidade são colocadas à dis-
posição do usuário em unidades de saúde localizadas próximas de 
seu domicílio. As ações especializadas ou de maior grau de comple-
xidade são alcançadas por meio de mecanismos de referência, or-
ganizados pelos gestores nas três esferas de governo. Por exemplo: 


